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Nota Técnica nº 18/2021 – GT/CORONAVÍRUS 

 

Ref.: IDEA nº 704.9.46418/2020 

 

Trata-se de consulta formulada pelo titular da 2ª Promotoria de Justiça de 

Macaúbas, na qual solicita orientação do Centro de Apoio Operacional de Defesa da 

Saúde (CESAU) a respeito de pedido de vista de procedimento extrajudicial 

realizado por vereadores daquele Município, a fim de ter acesso à lista nominal de 

pessoas vacinadas contida naqueles autos. 

A consulta foi formulada nos seguintes termos: 

Tendo em vista o pedido da câmara de vereadores de Macaúbas, assinado 

pelos vereadores em anexo, onde solicitam vista do procedimento 

administrativo instaurado na 2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas, a fim 

de ter acesso a lista nominal de vacinação do município, segue solicitação 

de orientação deste promotor em anexo. 

Para instruí-la, encaminhou cópia da solicitação da Câmara Municipal. 

Em razão da matéria, a consulta fora encaminhada para análise do Grupo de 

Trabalho para acompanhamento das ações de enfrentamento do coronavírus 

(GT/Coronavírus). 

É o relatório. 

 

DO PEDIDO DE VISTA DO PROCEDIMENTO PELA CÂMARA MUNICIPAL 

A Lei Orgânica do Município de Macaúbas, em seu art. 22, X, define como 

competência privativa da Câmara Municipal as atividades de fiscalização e controle 

direto dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta e 

fundacional: 
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Art. 22. Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras, as 

seguintes atribuições: 

X - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluídos 

os da administração indireta e fundacional; 

De acordo com o documento encaminhado para instruir a presente 

consulta, o pedido de vista do procedimento em epígrafe fora realizado pelos 

parlamentares que o subscrevem na condição de representantes de Comissão de 

Vereadores, em nome, pois, da própria Câmara. 

Este fato se faz relevante quando da análise da natureza das informações 

ora requeridas, realizada adiante na presente Nota Técnica, tendo em vista que, 

segundo entendimento firmado em sede de repercussão geral pelo Supremo 

Tribunal Federal (RE 865.401/MG), o poder de formular pedido de informações 

diretamente ao chefe do Poder Executivo, sobre a atuação administrativa, é 

garantido ao vereador na sua condição de cidadão, com base no direito 

constitucional de acesso à informação, regulamentado pela Lei nº 12.527/2011. 

No que diz respeito especificamente ao pedido de vista e cópia do 

procedimento, ainda que formulado pela Câmara de Vereadores, suscita-se o 

regramento disposto na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 

Público, alterado pela Resolução CNMP nº 161/2017, que, muito embora disponham 

sobre a tramitação do inquérito civil, aplicam-se analogamente ao trâmite dos 

demais procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público.  

O referido ato normativo, em seu art. 7, §1º, indica a necessidade de 

apresentação, no requerimento que objetiva a extração de cópia de documento 

constante nos autos do procedimento, da motivação do pedido. Vejamos: 

Art. 7º Aplica-se ao inquérito civil o princípio da publicidade dos atos, com 

exceção dos casos em que haja sigilo legal ou em que a publicidade possa 

acarretar prejuízo às investigações, casos em que a decretação do sigilo 

legal deverá ser motivada.  

§1º Nos requerimentos que objetivam a obtenção de certidões ou 

extração de cópia de documentos constantes nos autos sobre o 
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inquérito civil, os interessados deverão fazer constar esclarecimentos 

relativos aos fins e razões do pedido, nos termos da Lei nº 9.051/95. 

[grifamos] 

Este entendimento é reforçado no §2º, III do mesmo artigo, in verbis:  

§ 2º A publicidade consistirá: 

I - na divulgação oficial, com o exclusivo fim de conhecimento público 

mediante publicação de extratos na imprensa oficial; 

II - na divulgação em meios cibernéticos ou eletrônicos, dela devendo 

constar as portarias de instauração e extratos dos atos de conclusão;  

III - na expedição de certidão e na extração de cópias sobre os fatos 

investigados, mediante requerimento fundamentado e por 

deferimento do presidente do inquérito civil;  

IV - na prestação de informações ao público em geral, a critério do 

presidente do inquérito civil; [grifamos] 

Note-se que a decisão pela restrição da publicidade – in casu, relativamente 

ao pedido de vista e cópia de documento – deve ser devidamente motivada, para fins 

de interesse público, podendo se dar no sentido de restringir o acesso à informação 

a determinadas pessoas, provas, informações, dados, períodos ou fases, conforme 

exposto no §4º do citado artigo: 

§ 4º A restrição à publicidade deverá ser decretada em decisão motivada, 

para fins do interesse público, e poderá ser, conforme o caso, limitada a 

determinadas pessoas, provas, informações, dados, períodos ou fases, 

cessando quando extinta a causa que a motivou. 

Cumpre informar, de outra parte, que o art. 8º da Resolução nº 23/2007 

ainda permite ao órgão de execução que este preste informações sobre elementos 

dos procedimentos em curso, inclusive aos meios de comunicação social, sem, 

contudo, externar ou antecipar juízos de valor a respeito das apurações ainda não 

concluídas: 

Art. 8º Em cumprimento ao princípio da publicidade das investigações, o 

membro do Ministério Público poderá prestar informações, inclusive aos 

meios de comunicação social, a respeito das providências adotadas para 
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apuração de fatos em tese ilícitos, abstendo-se, contudo de externar ou 

antecipar juízos de valor a respeito de apurações ainda não concluídas. 

Assim sendo, caberá ao órgão de execução consulente, enquanto presidente 

do Procedimento Administrativo em epígrafe, decidir pela possibilidade ou não da 

extração de cópia dos documentos conforme solicitado pela Câmara Municipal de 

Macaúbas, à luz da normativa aplicável à espécie e de acordo com sua independência 

funcional. 

 

DA NATUREZA JURÍDICA DA LISTA NOMINAL DE VACINADOS CONTRA A 

COVID-19 E DO REGRAMENTO ATINENTE A SEU TRATAMENTO 

A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), em seu art. 4º, define 

os termos “informação sigilosa” e “informação pessoal”. Vejamos: 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 

produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, 

suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o 

suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à 

restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 

para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 

identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, 

transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, 

avaliação, destinação ou controle da informação; [grifamos] 

Vê-se que sigilosa é apenas a informação submetida temporariamente à 

restrição de acesso púbico em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da 
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sociedade e do Estado, ao passo que se configura como pessoal a informação 

relacionada à pessoa natural identificada ou identificável. 

Com base nestas definições, percebe-se que, à luz da Lei de Acesso à 

Informação, a lista nominal de pessoas vacinadas contra a COVID-19 se constitui 

juridicamente enquanto informação pessoal, tendo em vista que não fora objeto, 

salvo melhor juízo, de qualquer decisão que lhe decretasse o sigilo, e cuida de dados 

de identificação pessoal dos vacinados. 

Ainda segundo a referida lei, os órgãos e entidades do Poder Público devem 

assegurar a proteção da informação pessoal, observando sua disponibilidade, 

autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso, e seu tratamento deve se 

dar com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, sendo seu 

acesso restrito, independentemente da classificação de sigilo a que está submetida, 

a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que estas se referem. 

Vejamos: 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as 

normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: [...] 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 

observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e 

eventual restrição de acesso. 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 

transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem 

das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à 

intimidade, vida privada, honra e imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de 

sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data 

de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a 

que elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante 

de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 

referirem. [grifamos] 
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Veja-se que o inciso II do §1º do artigo 31 da referida lei condiciona o acesso 

por terceiros às informações pessoais somente diante de previsão legal ou 

consentimento expresso da pessoa a que estas se referem. Esta disposição, 

entretanto, é excepcionada pelo §3º do mesmo artigo, o qual indica que o 

mencionado consentimento não será exigido quando as informações forem 

necessárias, dentre outras hipóteses, à proteção do interesse público e geral 

preponderante: 

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será exigido 

quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou 

legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o 

tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse 

público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa 

a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. [grifamos] 

Neste tema, importa indicar que o §4º deste mesmo dispositivo esclarece 

não ser oponível a restrição de acesso à informação pessoal quando esta configurar 

prejuízo a processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações 

estiver envolvido: 

§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e 

imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar 

processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações 

estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de 

fatos históricos de maior relevância. 

Indicando, por fim, no §2º do mencionado artigo 31, assim como no art. 34, 

que o uso indevido da informação pessoal gera a responsabilidade de quem lhe 

obtiver acesso, cabendo a responsabilização funcional nos casos de dolo ou culpa: 
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Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 

transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem 

das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. [...] 

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este 

artigo será responsabilizado por seu uso indevido. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente 

pelos danos causados em decorrência da divulgação não autorizada 

ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 

pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos 

casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou 

entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com 

órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a 

submeta a tratamento indevido. [grifamos] 

De ouro giro, a Lei Geral de Proteção dos Dados – LGPD (Lei nº 

13.709/2018), ao dispor sobre as definições aplicáveis aos termos nela contidos, 

diferencia “dado pessoal” de “dado pessoal sensível”, em seu art. 5º. Vejamos: 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável; 

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, 

convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização 

de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à 

vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa 

natural; 

[...] X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as 

que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, 

acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 

informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 

extração; [grifamos] 
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Pelas definições acima colacionadas, percebe-se que, para os fins da LGPD, 

a lista nominal de pessoas vacinadas contra a COVID-19 deve ser considerada como 

dado pessoal sensível, visto incluir dados referentes à saúde das pessoas ali 

identificadas. 

Importa destacar que as disposições da LGPD, por força de seu art. 4º, III, 

“d”, não se aplicam em se tratando de dados pessoais cujo tratamento é realizado 

para fins exclusivos de atividades de investigação e repressão de infrações penais: 

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais: 

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e 

não econômicos; 

II - realizado para fins exclusivamente: 

a) jornalístico e artísticos; ou 

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei; 

III - realizado para fins exclusivos de: 

a) segurança pública; 

b) defesa nacional; 

c) segurança do Estado; ou 

d) atividades de investigação e repressão de infrações penais; ou 

IV - provenientes de fora do território nacional e que não sejam objeto de 

comunicação, uso compartilhado de dados com agentes de tratamento 

brasileiros ou objeto de transferência internacional de dados com outro 

país que não o de proveniência, desde que o país de proveniência 

proporcione grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto 

nesta Lei. [grifamos] 

Noutro aspecto, no que diz respeito ao acesso destes dados, seu art. 11 

determina que, na ausência de consentimento do titular, o tratamento poderá ser 

realizado somente nas hipóteses em que for indispensável para, dentre outras 

situações, o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador, ou o 
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tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração 

pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos: 

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer 

nas seguintes hipóteses: 

I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica 

e destacada, para finalidades específicas; 

II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que 

for indispensável para: 

a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela 

administração pública, de políticas públicas previstas em leis ou 

regulamentos; [grifamos] 

Nesta linha de entendimento, ressalta-se o dever de fiscalização e controle 

do Poder Legislativo face aos atos do Poder Executivo, com previsão expressa na 

Constituição Federal (art. 49, X) e na Lei Orgânica do Município de Macaúbas (art. 

22, X).  

Estando os vereadores subscritores do pedido representando Comissão da 

Câmara Municipal, pode-se interpretar que este requerimento fora realizado pelo 

próprio Poder Legislativo Municipal, incidindo, pois, as disposições que dizem 

respeito aos órgãos públicos de fiscalização e controle, acima colacionadas. 

 

DOS ENTENDIMENTOS A RESPEITO DO ACESSO ÀS LISTAS NOMINAIS DE 

VACINADOS 

A disponibilização da lista nominal de vacinados contra a COVID-19, em 

razão das irregularidades verificadas em todo país na sua aplicação, já foi objeto de 

algumas ações judiciais, havendo posições distintas em relação à possibilidade de 

sua divulgação para acesso público. 

A título de exemplo, a decisão prolatada pela 1ª Vara Federal Cível da Seção 

Judiciária do Amazonas, em Ação Civil Pública ajuizada conjuntamente pelo MPF, 
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MPAM, TCE-AM, DPU e DPE-AM contra o Município de Manaus, em razão das 

irregularidades verificadas na operacionalização da vacina contra a COVID-19 pela 

municipalidade, determina que o réu informe em seu sítio na internet, bem como ao 

juízo, por peticionamento, e aos autores da demanda, a relação das pessoas 

vacinadas diariamente, em lista contendo a identificação pessoal do vacinado com 

nome, CPF, local de imunização, função exercida e local onde a exerce: 

Assim, diante de tudo o que exposto até o momento DEFIRO A TUTELA DE 

URGÊNCIA, razão pela qual, determino que o MUNICÍPIO DE MANAUS 

efetive obrigação de fazer consistente em diariamente, até às 22hs, 

informar em seu sítio na internet; a este Juízo Federal, por 

peticionamento; e aos autores pelos e-mails [...] a relação das 

pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação 

de nome, CPF, local onde foi feita a imunização, função exercida e 

local onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao 

Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais.  (1ª Vara Federal Cível da 

SJAM. ACP nº 1000984-67.2021.4.01.3200. Juíza Federal JAIZA MARIA 

PINTO FRAXE. Julgamento: 23/01/2021) [grifamos] 

A referida decisão vem sendo cumprida até a presente data, estando 

disponível a mencionada lista para consulta no Portal Eletrônico do Município de 

Manaus, conforme verificação realizada na data de assinatura da presente Nota 

Técnica.1 

Lado outro, há decisões nas quais o entendimento se dá pela não publicação 

destas informações para acesso público geral e irrestrito. É o caso, a título de 

exemplo, da decisão exarada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 

Agravo de Instrumento interposto pelo MPSP contra decisão que determinou a 

disponibilização, pelos municípios réus da respectiva Ação originária, da lista 

nominal de vacinados contra COVID-19 apenas nos autos do processo, quando o 

 

1 SEMSA. Campanha de Imunização contra a Covid-19. Disponível em: 

https://semsa.manaus.am.gov.br/sala-de-situacao/novo-coronavirus/vacinas/ Acesso em 

26/03/2021. 

https://semsa.manaus.am.gov.br/sala-de-situacao/novo-coronavirus/vacinas/
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Ministério Público do Estado de São Paulo havia pugnado pela divulgação das 

informações em sítios eletrônicos, visando propiciar o controle social dos atos do 

Poder Público. 

O Tribunal entendeu que a disponibilização das informações apenas nos 

autos do processo não violaria o acesso à informação, visto que estariam disponíveis 

ao Ministério Público e a eventuais interessados, nestes termos: 

Na espécie, o exame dos autos originários revela que o Juízo “a quo” 

deferiu parcialmente a liminar para que os entes federativos forneçam a 

listagem de vacinados contra a COVID-19 nos autos, insurgindo-se o 

“Parquet” quanto à forma como a disponibilização deve ser feita, 

postulando para que seja informada em sítios eletrônicos, a fim de que a 

população possa exercer o controle social. 

Com efeito, à primeira vista, a disponibilização, nos autos 

originários, da listagem de vacinados contra a COVID-19 não viola o 

acesso à informação, porquanto a lista estará disponível ao 

Ministério Público e a eventuais interessados no processo, para 

fiscalização e denúncia ao órgão competente. (TJSP. 1ª Câmara de 

Direito Público. AI nº 2011120-74.2021.8.26.0000. Relator: MARCOS 

PIMENTEL TAMASSIA. Julgamento: 04/02/2021) [grifamos] 

Para o caso em análise na presente Nota Técnica, tal entendimento revela a 

possibilidade de compartilhamento, entre órgãos públicos, das informações 

pessoais dos vacinados, em meio disponível para acesso, ainda que não irrestrito, a 

eventuais interessados – como ocorre nos procedimentos extrajudiciais em que não 

há decretação de sigilo.  

Ainda no tema relativo à disponibilização das mencionadas listas nominais 

a terceiros interessados, pode-se citar também a decisão que determinou seu 

fornecimento, pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), ao Sindicato 

dos Trabalhadores da UNICAMP, em Ação Civil Pública na qual este questionava a 

transparência do rol de servidores imunizados contra a COVID-19 pela Instituição 

de Ensino Superior, face à recusa oposta pela IES, fundamentada no suposto sigilo 

destas informações. Vejamos: 
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Trata-se de Ação Civil Pública movida pelo Sindicato dos Servidores da 

Universidade Estadual de Campinas que discute a transparência do rol de 

servidores imunizados pela vacinação contra o Coronavírus. O sindicato 

autor menciona que existem suspeitas de que houve violação na fila de 

prioridades, descumprindo determinação do Plano Nacional de 

Imunização. Cita exemplos. 

A Unicamp, por sua vez, reconhece a necessidade de rígida fiscalização e 

que trabalha em conseguir mais doses para a imunização de todos os 

prioritários, mas negou informar os imunizados, alegando 

necessidade do sigilo. 

De fato, o princípio da publicidade impõe que haja transparências em 

todas as atividades da Administração Pública. O sigilo é exceção e deve 

ocorrer somente quando a publicidade tem valor negativo para o 

interesse público. 

Aqui, não há, em princípio, prejuízo ao interesse público com a 

transparência da lista de imunizados. Ao contrário, contribui na 

fiscalização do procedimento de imunização de prioritários. 

Informar quem já foi vacinado também não prejudicaria a pessoa do 

servidor imunizado, pois em nada a atinge ter recebido a dose da 

imunização contra tão devastadora doença. 

Aliás, o interesse público está no cumprimento fiel da lista de 

prioridades e não no sigilo de quem foi, eventualmente, imunizado. 

Defiro, pois, a liminar, para determinar à requerida que forneça ao 

Sindicato autor a listagem dos imunizados na Unicamp, bem como 

regularmente as doses recebidas e os critérios de prioridade 

estabelecidos para o recebimento da vacina. (2ª Vara da Fazenda Pública 

da Comarca de Campinas. ACP nº 1002728-14.2021.8.26.0114. Juiz de 

Direito Wagner Roby Gidaro. Julgamento: 29/01/2021) [grifamos] 

 Veja-se que a decisão colacionada menciona expressamente o interesse 

público no compartilhamento das informações entre os interessados, tendo em vista 

o fim pretendido pelo Autor, de fiscalização do procedimento de imunização dos 

grupos prioritários para a aplicação da vacina, sendo o interesse público, conforme 

indicado nas linhas precedentes, uma das hipóteses de tratamento de informações 



 

13 

pessoais sem consentimento dos titulares, prevista na Lei de Acesso à Informação 

(art. 31, §3º, V). 

Assim sendo, ainda que se trate, in casu¸ de pedido da Câmara Municipal do 

Município de Macaúbas, sugere-se ao Promotor de Justiça consulente que, à luz das 

informações aqui apresentadas, questione a motivação do mencionado 

requerimento, salientando que o uso indevido das informações poderá incorrer na 

responsabilização dos agentes infratores. 

Ressalta-se, ademais, que as informações e sugestões contidas na presente 

Nota Técnica não guardam qualquer caráter vinculante, devendo ser utilizadas pelo 

órgão de execução no exercício da independência funcional garantida aos membros 

do Ministério Público do Estado da Bahia. 

 

CONCLUSÃO 

Em suma, à vista dos elementos informativos expostos nas linhas acima, e 

em atendimento à solicitação realizada pelo douto Promotor de Justiça, determina-

se o encaminhamento da presente Nota Técnica ao solicitante, salientando-se, por 

óbvio, que as informações ora prestadas devem ser utilizadas pelo órgão ministerial 

consulente no exercício da independência funcional garantida aos membros do 

Ministério Público do Estado da Bahia. 

Salvador, 26 de março de 2021. 

 

Frank Ferrari Patrícia Medrado   Rita Tourinho Rogério Queiroz 

Promotores de Justiça 

Coordenadores do GT/CORONAVÍRUS 
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